
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 519.383 - SP (2019/0191669-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ALANDESON DE JESUS VIDAL  - SP168644 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EZEQUIEL CAVALHER DE OLIVEIRA NETO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ACÓRDÃO QUE CASSA A DECISÃO 
CONCESSIVA DA PROGRESSÃO DE REGIME E A 
CONDICIONA À REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. 

2. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que o cometimento de falta grave no curso da execução 
penal ocasiona a regressão de regime e justifica a exigência de exame 
criminológico para futura progressão.

3. De acordo com a Súmula 439/STJ: "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada". No caso dos autos, verifica-se que o acórdão 
impugnado utilizou-se de argumento idôneo para determinar a 
regressão de regime e a realização de exame criminológico, 
baseando-se na gravidade dos crimes cometidos e no cometimento 
de faltas disciplinares de natureza grave. 3. Inocorrência de 
constrangimento ilegal, tendo em vista que a exigência do exame 
criminológico foi devidamente fundamentada pelo Tribunal de 
origem. (HC 336.999/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 11/12/2015)

4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 519.383 - SP (2019/0191669-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ALANDESON DE JESUS VIDAL  - SP168644 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EZEQUIEL CAVALHER DE OLIVEIRA NETO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

EZEQUIEL CAVALHER DE OLIVEIRA, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (Processo n.  0013072-49.2018.8.26.0026).

Depreende-se dos autos que o Juízo das Execuções Criminais concedeu ao 

sentenciado a progressão para o regime semiaberto.

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução perante o 

TJSP, que deu provimento ao recurso ''para cancelar a promoção do sentenciado ao regime 

semiaberto, devendo ele retornar e permanecer no fechado'' (e-STJ fls. 52/57).

No presente writ, a Defensoria Pública alega que ''O Exame Criminológico 

foi determinado pelo Egrégio Tribunal a quo baseado em longevidade da pena, gravidade "in 

abstracto" do delito; todavia, Excelências, NÁO PODE o E. Tribunal determinar a realização 

do exame por estes motivos, sobretudo, quando o MM. Juízo de Primeira Instância, o qual 

acompanha o caso de perto, entendeu pela desnecessidade'' (e-STJ fl. 5).

Requer, nesse diapasão, a concessão de liminar, a fim de que ao paciente 

seja restabelecida a progressão ao regime semiaberto. No mérito, pugna pela concessão da 

ordem para cassar o acórdão impugnado, mantendo-se a decisão de primeira instância, que 

deferiu ao apenado a progressão ao regime intermediário.

Liminar indeferida (e-STJ fl. 61).

Informações prestadas pelo Presidente da Seção de Direito Criminal do 
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TJSP (e-STJ fls. 69/82).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do writ (e-STJ 

fls. 85/89).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 519.383 - SP (2019/0191669-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, 

exemplificativos dessa nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014). II - 
Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
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apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. 
(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

In casu, a decisão do Tribunal a quo encontra-se devidamente 

fundamentada, não merecendo reforma.

Confira-se excerto do voto condutor do acórdão proferido, in verbis 

(e-STJ fls. 55/56):

[...]

E, "in casu", em que pese o fato de os subscritores do atestado 
juntado a fls. 31 terem afirmado que o reeducando ostenta boa 
conduta disciplinar, não há qualquer documentação que, 
eventualmente, possa comprovar tal assertiva. Aliás, ao contrário, 
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constata-se, como se pode observar a fls. 35, que o sentenciado, 
quando beneficiado com a progressão de regime, foi preso em 
flagrante pela prática de novo delito, traindo a confiança daquele 
douto Juízo. 

Ora, mostra-se evidente a ausência do preenchimento do requisito 
subjetivo para a concessão do pedido.

Assim, no vertente caso, razão assiste ao douto Promotor de Justiça 
oficiante, vez que se insurgiu contra o deferimento de progressão 
de regime prisional ao ora agravado, por constatar que, se por um 
lado, preenchido o requisito objetivo (de ordem temporal), por 
outro, ausente o subjetivo, que é caracterizado por elementos de 
ordem social capazes de demonstrar ser ele merecedor do 
benefício.

Neste ponto, inegável que a longa pena a cumprir, demonstra que o 
tal "bom" comportamento carcerário deve ser tido com reservas.

Não basta apenas o atestado. O teor do que se atesta deve vir 
comprovado.

Contudo, oportunamente, poderá ser determinada a realização de 
exame criminológico no sentenciado para se aquilatar se ostenta ele 
condições pessoais para a concessão da benesse pretendida.

Os tipos de crimes praticados e a longa pena a cumprir aconselham 
a realização de exame para a verificação das condições subjetivas 
do agravado. Portanto, somente depois de atendidos os requisitos 
de ordem objetiva e subjetiva é que seria possível o livramento 
condicional.

Aliás, não se pode olvidar que está em discussão a reintegração à 
sociedade de pessoa que cometeu delitos graves, com longa pena a 
cumprir, fazendo-se mister que o Estado-Juiz tenha elementos 
seguros para deferir a benesse.

De se observar, mais uma vez, que o término da pena está previsto 
para o longínquo ano de 2028.

Observa-se, a propósito, que o reeducando foi condenado pela 
prática roubo duplamente agravado, crime grave que envolve 
violência e/ou grave ameaça.

Oportuno salientar que em sede de execução de pena vigora o 
princípio "in dúbio pro societate", ou seja, se há dúvida, decide-se 
contra o sentenciado e a favor da sociedade.

Ante o exposto, dá-se provimento ao agravo para cancelar a 
promoção do sentenciado ao regime semiaberto, devendo ele 
retornar e permanecer no fechado, oficiando-se com urgência, 

inclusive via "fac simile". (grifei)
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Com efeito, o cometimento de falta grave no curso da execução penal 

ocasiona a regressão de regime e justifica a exigência de exame criminológico para futura 

progressão, conforme entendimento jurisprudencial consolidado por esta Corte Superior de 

Justiça:

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  
REGIME  PRISIONAL INDEFERIDA  PELAS  INSTÂNCIAS  
ORDINÁRIAS.  REQUISITO  SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO.  
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  INEXISTÊNCIA  DE  
FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT DENEGADO.

1.  É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a análise 
desfavorável  do  mérito  do condenado feita pelo Juízo da 
execução, com   base   nas  peculiaridades  do  caso  concreto  e  
levando  em consideração  fatos  ocorridos durante a execução 
penal, justifica o indeferimento  do  pleito  de  progressão  de  
regime prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

2.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  indeferiram  o  pedido de 
progressão  ao  regime  semiaberto,  considerando, além da 
gravidade concreta  dos  crimes  praticados  e o montante de pena 
a cumprir, o histórico  de  3  (três)  faltas  disciplinares  de  
natureza grave, "inclusive  a prática de novos delitos após a soltura 
em cumprimento de  pena",  o  que,  consoante  observado  pelo  
Juízo  da Execução, evidencia "a ausência de senso de 
responsabilidade e a inadequação à terapêutica penal aplicada".

3.  Ressalte-se, ainda, que o afastamento dos fundamentos 
utilizados pelas  instâncias  ordinárias quanto ao mérito subjetivo 
do paciente demandaria  o  reexame  de  matéria  fático-probatória,  
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.

4. Ordem denegada.

(HC 392.878/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 15/05/2017)

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  
REGIME  PRISIONAL CASSADA  PELO  TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO PARA  AFERIÇÃO  
DO  REQUISITO  SUBJETIVO.  SÚMULA N. 439 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DECISÃO  DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. ELEMENTOS CONCRETOS.  HISTÓRICO  
PENAL  CONTURBADO.  PRÁTICA DE FALTA GRAVE NO CURSO  
DA  EXECUÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  
ILEGALIDADE. WRIT DENEGADO.

1. A nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984, pela Lei 
n. 10.792/2003,  suprimiu  a  realização  de  exame  criminológico 
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como expediente  obrigatório  para  aferição  do requisito subjetivo 
para fins  de  progressão  de  regime, mantendo-se apenas como 
requisitos legais  o cumprimento de determinada fração da pena 
aplicada e o bom comportamento   carcerário,   a   ser  comprovado  
pelo  diretor  do estabelecimento.

2.  Contudo,  o  magistrado  de  primeiro grau, ou mesmo o 
Tribunal, diante  das  circunstâncias  do  caso  concreto,  pode  
determinar a realização  de  exame  criminológico para a 
comprovação do mérito do apenado para fins de progressão de 
regime prisional.

3.  De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada".

4.  Na  questão em análise, o Tribunal de origem cassou o 
benefício, por  ausência  de  mérito  do paciente, e determinou a 
realização de exame  criminológico com base em elementos 
concretos, considerando o histórico  criminal conturbado do 
apenado, consistente na prática de falta  grave  no  curso  da  
execução,  razão  pela  qual  se mostra evidenciada  a  idoneidade 
da fundamentação utilizada na origem, não havendo  falar, 
portanto, em existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem.

5. Habeas corpus denegado.

(HC 388.275/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 11/05/2017)

PENAL.   HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO.    EXECUÇÃO    PENAL.   
PROGRESSÃO   DE   REGIME.   EXAME CRIMINOLÓGICO.  
SÚMULA  439/STJ  E SÚMULA VINCULANTE 26/STF. DECISÃO 
FUNDAMENTADA  EM  ELEMENTOS  CONCRETOS.  HISTÓRICO  
PRISIONAL. FALTA GRAVE.   AUSÊNCIA  DE  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS  NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus em substituição ao  recurso  adequado,  situação  que  
implica o não-conhecimento da impetração,  ressalvados  casos  
excepcionais  em  que,  configurada flagrante  ilegalidade  apta  a  
gerar  constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II  -  Com  as inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, alterando a 
redação  do  art.  112  da  Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), 
afastou-se   a   exigência  do  exame  criminológico  para  fins  de 
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progressão  de regime. Por outro lado, este eg. Superior Tribunal 
de Justiça firmou entendimento de que o magistrado de primeiro 
grau, ou mesmo  o Tribunal a quo, diante das circunstâncias do 
caso concreto, podem  determinar  a  realização  da  referida  
prova técnica para a formação   de   seu  convencimento,  desde  
que  essa  decisão  seja adequadamente motivada. Súmula 439/STJ 
e Súmula Vinculante 26.

III  -  In casu, o eg. Tribunal de origem determinou a realização do 
exame  criminológico  para  aferir  o  mérito à progressão do 
regime prisional  com  base  em elementos concretos, a saber, no 
conturbado histórico  prisional  do  apenado, que teria cometido a 
última falta grave em 15/3/2013 (posse de aparelho celular).

IV  -  Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade no v. 
acórdão  combatido tendo em vista as peculiaridades do caso 
concreto que  justificam  a submissão do apenado ao exame 
criminológico a fim de se aferir o preenchimento do requisito 
subjetivo. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 372.600/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 18/04/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE MÉRITO. 
ANÁLISE DO HISTÓRICO CARCERÁRIO. PRÁTICA DE DIVERSAS 
FALTAS GRAVES DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. INCURSÃO 
AMPLA E  PROFUNDA NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos   termos  da  orientação  jurisprudencial  desta  Corte,  o 
magistrado,  ao  analisar  o  pedido  de  progressão de regime, deve 
considerar  os  fatos  ocorridos durante o desconto da pena 
corporal para avaliar o preenchimento do requisito subjetivo.

2.  O  acórdão estadual, a partir da análise do histórico carcerário 
do  paciente,  concluiu  que o agravante não assimilou a 
terapêutica penal,   destacando  as  diversas  faltas  disciplinares  
praticadas durante  a execução da pena. A alteração da conclusão 
alcançada pelo acórdão  combatido,  no  caso, não dispensa uma 
profunda incursão no conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  
que  não  se  admite na estreita via do habeas corpus.

3. Recurso a que se nega provimento.

(AgRg no HC 390.290/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 
11/05/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  
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PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.  INDEFERIMENTO.  
RECENTE  FALTA  GRAVE.  COMETIMENTO DE NOVO DELITO.   
REQUISITO   SUBJETIVO   NÃO   DEMONSTRADO.   AUSÊNCIA   
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1.  A  progressão  do regime prisional pode ser indeferida quando, 
a despeito  da  exibição de declaração de bom comportamento 
carcerário emitida  por  Diretor  de  estabelecimento  prisional,  o 
magistrado entender   não  implementado  o  requisito  subjetivo  
com  base  em peculiaridades  da  situação  fática  que  demonstrem  
a ausência de mérito do condenado.

2.  Na hipótese, foi indeferido o benefício de progressão carcerária 
pelas  instâncias  de origem, pois o apenado possui registro recente 
de  falta  grave,  tendo  cometido  novo  delito  doloso no curso da 
execução,  a  denotar  a  ausência  de  preenchimento  do  requisito 
subjetivo,  fundamentação  que  se mostra idônea e consentânea 
com a jurisprudência deste Sodalício.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 382.275/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017)

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
ACÓRDÃO QUE CASSA A DECISÃO CONCESSIVA DA 
PROGRESSÃO DE REGIME E A CONDICIONA À REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

2. De acordo com a Súmula 439/STJ: "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada". No caso dos autos, verifica-se que o acórdão impugnado 
utilizou-se de argumento idôneo para determinar a regressão de 
regime e a realização de exame criminológico, baseando-se na 
gravidade dos crimes cometidos e no cometimento de faltas 
disciplinares de natureza grave.

3. Inocorrência de constrangimento ilegal, tendo em vista que a 
exigência do exame criminológico foi devidamente fundamentada 
pelo Tribunal de origem.

4. Habeas corpus não conhecido. (grifei)

(HC 336.999/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
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TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 11/12/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. DEFERIMENTO NO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 
DETERMINAÇÃO DE RETORNO AO REGIME FECHADO E 
REALIZAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PACIENTE QUE PRATICOU NOVO 
DELITO QUANDO BENEFICIADO COM A SAÍDA TEMPORÁRIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição sedimentada 
pelo Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento no 
sentido de ser inadmissível o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso previsto para a espécie. Contudo, se 
constatada a existência de manifesta ilegalidade, é possível a 
concessão da ordem de ofício (HC n.299.261/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
18/09/2014).

- A alteração do art. 112 da Lei de Execuções Penais pela Lei n. 
10.792/2003 não proibiu a realização do exame criminológico 
quando fundamentada a necessidade de avaliação do condenado 
com base no caso concreto. Desse modo, o exame criminológico 
pode ser utilizado para a formação do convencimento acerca do 
direito de progressão de regime.

- Na hipótese dos autos, a determinação de retorno ao regime 
fechado bem como a realização do exame criminológico apresenta 
fundamentação idônea. O Tribunal a quo fundamentou-se no 
cometimento de novo delito pelo paciente - roubo qualificado - 
quando beneficiado com a saída temporária do Natal/Ano Novo de 
2011, bem como no registro de falta grave cometida no curso da 
execução penal. Precedentes.

- Habeas Corpus não conhecido. (grifei)

(HC 318.082/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 28/08/2015)

Assim, não ficou configurada flagrante ilegalidade, hábil a ocasionar o 

deferimento, de ofício, da ordem postulada. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ALANDESON DE JESUS VIDAL  - SP168644 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EZEQUIEL CAVALHER DE OLIVEIRA NETO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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